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Nota Técnica para Atos Normativos SEI nº 27/2024/MEMP
 
 
Assunto: "Ano Internacional das Cooperativas em 2025" – Edição de normativo para a simplificação dos
serviços de registro de atos de cooperativa – Edição de normativo que viabilize um teto para o preço cobrado
nas juntas comerciais, desde que as cooperativas se enquadrem nos requisitos a serem definidos como
necessários à simplificação. Edição de cartilha com simplificação das regras atinentes ao registro de ato
constitutivo e alteração de sociedades cooperativas nas Juntas Comerciais de todo o Brasil.

 

Referência: Ata de Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas de 10/10/2023

 

Interessado: Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI) – Secretaria Nacional de
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (SMEPP) – Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa
e da Empresa de Pequeno Porte (MEMP).

  

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. O presente processo refere-se à proclamação da Organização das Nações Unidas (ONU) do
“Ano Internacional das Cooperativas em 2025”, para estimular todos os Estados-Membros, dentre os quais
está o Brasil, bem como as Nações Unidas e todas as outras partes interessadas relevantes, com o objetivo de
aproveitarem o “Ano Internacional das Cooperativas” como forma de promovê-las e conscientizar a
população mundial sobre sua contribuição para a implementação dos “Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável” e para promover o desenvolvimento social e econômico geral, consoante disposto na Ata de
Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, realizada em 10/10/2023.

 
OBJETIVO

2. Em reunião realizada pelo Grupo de Trabalho de Normas, no âmbito do Comitê para Gestão
da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (CGSIM), em
1º de agosto de 2024, por unanimidade foi deliberado que, em virtude da necessidade de descomplicar as
regras para a constituição das cooperativas, aliado ao estímulo causado pela declaração da Organização das
Nações Unidas (ONU) do “Ano Internacional das Cooperativas em 2025”, será produzido pelo grupo de
trabalho uma “cartilha simplificada das regras para a constituição de sociedades cooperativas”, além do
empenho na consecução pela busca de benefícios em searas governamentais e privadas.

3. Apenas para contextualizar, o Comitê Gestor de Simplificação da REDESIM - CGSIM é um
órgão colegiado compreendido na estrutura do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte, nos termos do artigo 2º, III, do Decreto n. 11.725/2023. Devido à alternância na
presidência do CGSIM prevista no art. 3º, §1º, do Decreto n. 9.927/2019, no ano de 2024 a gestão esteve sob
o comando do Ministério do Empreendedorismo, enquanto a Secretaria-Executiva do aludido Comitê
pertence a esta Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI), conforme estabelecido no
art. 8º do mesmo normativo, razão pela qual os Grupos de Trabalho (Normas, Sistemas, Integradores e
Licenciamento) seguem sob a supervisão desta Diretoria.

4. Importa destacar que o Comitê gestor é responsável por engendrar, com o apoio de grupos de
trabalhos temáticos, projetos que tenham capilaridade em muitas esferas de governo, seja federal, estadual ou
municipal, com vistas a conceder regras sistêmicas unificadas e eficazes, de modo a garantir que os
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processos e dados cadastrais sigam com segurança, linearidade e com parâmetros voltados à
desburocratização de modo a garantira melhor experiência ao empreendedor, aos empresários e aos
profissionais que lidam no dia-a-dia com o processo de registro e legalização de pessoas jurídicas.

5. Seguindo nessa mesma esteira, esta Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
(DREI) detém inúmeras atribuições regimentais delineadas no art. 4º da Lei n° 8.934, de 18 de novembro de
1.994, dentre elas encontram-se competências para estabelecer normas procedimentais de arquivamento de
empresas compreendendo as sociedades cooperativas, assim como realizar reuniões, promover e elaborar
estudos, efetuar publicações a respeito de assuntos atinentes ao Registro Público de Empresas Mercantis,
podendo propor, implementar e monitorar medidas relacionadas à desburocratização do registro público de
empresas com o fito de propiciar um melhoramento no ambiente de negócios no País, como denota-se do
dispositivo legal in verbis:

Art. 4º O Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (Drei) da Secretaria de
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia tem por finalidade: (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019)
I - supervisionar e coordenar, no plano técnico, os órgãos incumbidos da execução dos
serviços de Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins;
II - estabelecer e consolidar, com exclusividade, as normas e diretrizes gerais do Registro
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins;
III - solucionar dúvidas ocorrentes na interpretação das leis, regulamentos e demais normas
relacionadas com o registro de empresas mercantis, baixando instruções para esse fim;
IV - prestar orientação às Juntas Comerciais, com vistas à solução de consultas e à
observância das normas legais e regulamentares do Registro Público de Empresas Mercantis e
Atividades Afins;
V - exercer ampla fiscalização jurídica sobre os órgãos incumbidos do Registro Público de
Empresas Mercantis e Atividades Afins, representando para os devidos fins às autoridades
administrativas contra abusos e infrações das respectivas normas, e requerendo tudo o que se
afigurar necessário ao cumprimento dessas normas;
VI - estabelecer normas procedimentais de arquivamento de atos de firmas mercantis
individuais e sociedades mercantis de qualquer natureza;
VII promover ou providenciar, supletivamente, as medidas tendentes a suprir ou corrigir as
ausências, falhas ou deficiências dos serviços de Registro Público de Empresas Mercantis e
Atividades Afins;
VIII - prestar colaboração técnica e financeira às juntas comerciais para a melhoria dos
serviços pertinentes ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins;
IX - organizar e manter atualizado o cadastro nacional das empresas mercantis em
funcionamento no País, com a cooperação das juntas comerciais;
X - instruir, examinar e encaminhar os pedidos de autorização para nacionalização ou
instalação de filial, de agência, de sucursal ou de estabelecimento no País por sociedade
estrangeira, ressalvada a competência de outros órgãos federais; (Redação dada pela Lei nº
14.195, de 2021)
XI - promover e elaborar estudos e publicações e realizar reuniões sobre temas pertinentes ao
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. (Redação dada pela Lei nº
13.833,de 2019)
XII - apoiar a articulação e a supervisão dos órgãos e das entidades envolvidos na integração
para o registro e a legalização de empresas; (Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021)
XIII - quanto à integração para o registro e a legalização de empresas: (Incluído pela Lei nº
14.195, de 2021)
a) propor planos de ação e diretrizes e implementar as medidas deles decorrentes, em
articulação com outros órgãos e entidades públicas, inclusive estaduais, distritais e
municipais; (Incluída pela Lei nº 14.195, de 2021)
b) (VETADO); (Incluída pela Lei nº 14.195, de 2021)
c) (VETADO); e (Incluída pela Lei nº 14.195, de 2021)
d) propor e implementar projetos, ações, convênios e programas de cooperação, em
articulação com órgãos e com entidades públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, no
âmbito de sua área de competência; (Incluída pela Lei nº 14.195, de 2021)
XIV - quanto ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, propor os planos
de ação, as diretrizes e as normas e implementar as medidas necessárias; (Incluído pela Lei nº
14.195, de 2021)
XV - coordenar as ações dos órgãos incumbidos da execução dos serviços do Registro Público
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de Empresas Mercantis e Atividades Afins; (Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021)
XVI - especificar, desenvolver, implementar, manter e operar os sistemas de informação
relativos à integração para o registro e para a legalização de empresas, em articulação com
outros órgãos e observadas as competências destes; e (Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021)
XVII - propor, implementar e monitorar medidas relacionadas com a desburocratização do
registro público de empresas e destinadas à melhoria do ambiente de negócios no País.
(Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021)
Parágrafo único. O cadastro nacional a que se refere o inciso IX do caput deste artigo será
mantido com as informações originárias do cadastro estadual de empresas, vedados a
exigência de preenchimento de formulário pelo empresário ou o fornecimento de novos dados
ou informações, bem como a cobrança de preço pela inclusão das informações no cadastro
nacional. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019)
 

6. No mesmo sentido segue o Decreto n. 1.800 de 30 de janeiro de 1996 que, ao regulamentar a
Lei n. 8.934/1994, previu em seu art. 3º a estrutura e organização do Registro Público de Empresas
Mercantis e Atividades Afins, como se depreende do enunciado a seguir:

Art. 3º Os serviços do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins serão
exercidos, em todo o território nacional, de maneira uniforme, harmônica e interdependente,
pelo Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM, composto pelos
seguintes órgãos:
I - Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo
Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério
da Economia, órgão central do SINREM, com as seguintes funções: (Redação dada pelo
Decreto n.° 10.173, de 2.019)
a) supervisão, orientação, coordenação e normativa, na área técnica; e (Incluído pelo Decreto
n.° 10.173, de 2.019)
b) supletiva, na área administrativa; e (Incluído pelo Decreto n.° 10.173, de 2.019)
II - Juntas Comerciais, com funções executora e administradora dos serviços de Registro
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins.
 

7. É oportuno considerar que o estímulo ao cooperativismo é iniciativa, expressamente, indicada
na nossa Constituição Federal, consoante disposição contida no artigo 5º, inciso XVIII:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;
(...)
 

8. A Lei n. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, ao definir a Política Nacional de Cooperativismo
e instituir o regime jurídico das sociedades cooperativas, disciplinou em seu art. 18, §2º a competência das
Juntas Comerciais para promover o arquivamento dos atos de constituição, alteração e extinção das
cooperativas, conforme se observa do dispositivo transcrito:

Art. 18. Verificada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrada em seu
protocolo, pelo respectivo órgão executivo federal de controle ou órgão local para isso
credenciado, a existência de condições de funcionamento da cooperativa em constituição, bem
como a regularidade da documentação apresentada, o órgão controlador devolverá,
devidamente autenticadas, 2 (duas) vias à cooperativa, acompanhadas de documento dirigido
à Junta Comercial do Estado, onde a entidade estiver sediada, comunicando a aprovação do
ato constitutivo da requerente.
§ 1° Dentro desse prazo, o órgão controlador, quando julgar conveniente, no interesse do
fortalecimento do sistema, poderá ouvir o Conselho Nacional de Cooperativismo, caso em que
não se verificará a aprovação automática prevista no parágrafo seguinte.
§ 2º A falta de manifestação do órgão controlador no prazo a que se refere este artigo
implicará a aprovação do ato constitutivo e o seu subsequente arquivamento na Junta
Comercial respectiva.
 

9. A Lei n. 8.934, de 18 de novembro de 1994, ao dispor a respeito das regras basilares do
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Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, confirmou o quanto disciplinado pela Lei n.
5.764/1971, e atribui expressamente às Juntas Comerciais do Brasil a competência para efetuar o
arquivamento dos atos relacionados às sociedades cooperativas, consoante:

Art. 32. O registro compreende:
I - a matrícula e seu cancelamento: dos leiloeiros, tradutores públicos e intérpretes comerciais,
trapicheiros e administradores de armazéns-gerais;
II - O arquivamento:
a) dos documentos relativos à constituição, alteração, dissolução e extinção de firmas
mercantis individuais, sociedades mercantis e cooperativas;
(...)
 

10. Considerando a competência de que dispõe esta Diretoria Nacional de Registro Empresarial e
Integração (DREI) para regulamentar e fiscalizar os procedimentos de registro no âmbito dos Órgãos de
Registro Público de Empresas Mercantis (Juntas Comerciais), se demonstra plausível a preocupação para
conjugar esforços destinados a promover estudos com objetivo de criar uma cartilha com linguagem
simplificada das regras legais para a elaboração dos atos de constituição de sociedades cooperativas do ramo
de trabalho, bens e serviços, atuantes na área de coleta e seleção de resíduos sólidos.

 

DA SIMPLIFICAÇÃO

 

Da Simplificação do Processo de Cooperativas nas Juntas Comerciais

11. No ímpeto de ver materializar os trabalhos direcionados a impulsionar no Brasil a abertura de
sociedades cooperativas sociais, de reciclagem e demais seguimentos relacionados à sustentabilidade, esta
Diretoria tem como objetivo implementar as seguintes ações:

12. Como incentivo e estímulo ao cooperativismo no Brasil, em apoio e comemoração ao “Ano
Internacional das Cooperativas em 2025” institucionalizado pela Organização das Nações Unidas (ONU),
promover a edição de normativo, antecipando a facilitação e simplificação dos atos cooperativistas,
estabelecendo-se:

1. Atas de Constituição e Estatutos Sociais padronizados, os quais tramitarão com mais
celeridade no âmbito do órgão de registro público de empresas;
2. Instituição de um “teto” para a cobrança dos respectivos preços públicos nas juntas
comerciais, seguindo-se os valores que são, comumente, autorizados às micro e pequenas
empresas;
3. Elaboração de uma cartilha com linguagem fácil e acessível para divulgar de forma
simplificada e ilustrativa as regras legais previstas para se constituir uma sociedade cooperativa
no ramo de trabalho, bens e serviços, com ênfase na área de coleta e seleção de resíduos sólidos
(reciclagem);
 

13. Apresentar, oportunamente, projeto de alteração do art. 3º, §4º, inciso VI, da Lei
Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, para permitir às sociedades cooperativas o direito de se
enquadrarem na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, gerando, desta forma, benefícios na
tributação destas e quanto aos atos de arquivamento perante as Juntas Comerciais gerar benefícios com
relação à dispensa do visto de advogado nos estatutos.

 
Do Visto de Advogado

14. Ainda, no que pertine ao visto de advogado nos estatutos, consoante previsão contida no
artigo 1º, §2º, do Estatuto da OAB (Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994), importante destacar que, neste
momento, apenas as cooperativas de consumo estariam liberadas de tal exigência, uma vez que estas são
enquadráveis nos termos da Lei Complementar n. 123, de 2006.

15. Como medida alternativa e, diante da proposta de simplificação do processo no âmbito das
juntas comerciais, recomenda-se a expedição de ofício ao Conselho Federal da OAB, com o fim de dar-lhe
conhecimento das vertentes do presente projeto, inclusive por ser agenda de Estado para este ano 2025,
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sugerindo-se um valor diferenciado em relação às tabelas de honorários estaduais, considerando a sugestão
de padronização do estatuto social, o qual deverá instruir o ofício a ser encaminhado, com o fim de ser
analisado, juridicamente, por aquela Autarquia Federal, inclusive com a possibilidade de recomendar ajustes
que se façam necessários.

 
CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO

16. Com a identificação das providências elencadas acima, faz nascer dúvidas a respeito da forma
como será conferida efetividade aos temas indicados nos parágrafos anteriores, pois esta Diretoria Nacional
de Registro Empresarial e Integração (DREI), em total consonância com as políticas públicas instituídas pelo
governo federal, almeja editar um normativo voltado:

1. Aprovar o conteúdo jurídico da cartilha;
2. Promover a padronização da redação da ata de constituição e do estatuto social simplificado,
mediante a aprovação dos modelos;
3. Instituir tramitação diferenciada nas juntas comerciais, inclusive com tramitação sistêmica e
utilização de assinatura digital avançada instituída pelo GOV.BR;
4. Definir regras objetivas para a utilização do modelo simplificado proposto, estabelecendo-se
um recorte, para o fim de beneficiar as estruturas societárias que estejam mais aderentes ao
escopo do Projeto;
5. Aprovar um “teto” para a cobrança dos serviços de registro prestados pelas juntas
comerciais, considerando as características, aqui, apresentadas, de modo a prestar apoio ao
“Ano Internacional das Cooperativas em 2025”.
 

17. Diante do quanto se expôs e, considerando a importância da matéria ora tratada, remeta-se à i.
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para conhecimento e aprovação do
presente projeto, dando-se efetividade às iniciativas ora elencadas.  
 

À d. consideração superior.

 

 

Brasília-DF, 03 de janeiro de 2025.

 

 

REGIANI OLIVEIRA DE PAULA

Coordenadora-Geral de Normas

 

 

De acordo. Encaminhe-se ao Gabinete da Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
(SMEPP).

 

 

Documento assinado eletronicamente

FLÁVIA REGINA BRITTO GONÇALVES

Diretora Nacional de Registro Empresarial e Integração
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Documento assinado eletronicamente por Flavia Regina Britto Gonçalves , Diretor(a), em 05/01/2025,
às 13:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Regiani Oliveira de Paula , Coordenador(a)-Geral, em
05/01/2025, às 16:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 47321861 e o
código CRC 377D98D7.

Referência: Processo nº 16100.004402/2024-71. SEI nº 47321861
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